
Crianças e adolescentes são considerados sujeitos de 
direitos que devem ter prioridade absoluta em relação aos 
direitos de outras pessoas. No entanto, quando há violação 
ou falta efetividade dos seus direitos, eles se encontram em 
desvantagem justamente por serem pessoas vulneráveis e 
em desenvolvimento, quando deveriam receber proteção 
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